
 

 

 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE 

PRÓ-REITORIA DE PÓS-GRADUAÇÃO E PESQUISA – POSGRAP 
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO – PRODIR 

 
 
 
 

MATHEUS DE SOUZA SILVA 
 
 
 
 
 
 

VULNERABILIDADE E DIREITO: tensionamentos epistemológicos para 
repensar a pessoa humana 

 
 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

São Cristóvão 
2024 



 

 

 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE 

PRÓ-REITORIA DE PÓS-GRADUAÇÃO E PESQUISA – POSGRAP 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO – PRODIR 
 

 

 

MATHEUS DE SOUZA SILVA 

 

 

 

 

 

 

VULNERABILIDADE E DIREITO: tensionamentos epistemológicos para repensar a 

pessoa humana 

 

Dissertação apresentada ao Programa de Pós-
graduação em Direito da Universidade Federal de 
Sergipe como requisito parcial à obtenção do título de 
Mestre em Direito. Área de concentração: 
Constitucionalização do Direito. Linha de Pesquisa: 
Eficácia dos direitos fundamentais nas relações 
sociais e empresariais. 
 
Orientadora: Profa. Dr. ᵃ Karyna Batista Sposato 

 

 

 

 

 

 

São Cristóvão 

2025 



 

 

MATHEUS DE SOUZA SILVA 

 

 

VULNERABILIDADE E DIREITO: tensionamentos epistemológicos para repensar a 

pessoa humana 

 

Dissertação apresentada ao Programa de Pós-
graduação em Direito da Universidade Federal de 
Sergipe como requisito parcial à obtenção do título de 
Mestre em Direito. Área de concentração: 
Constitucionalização do Direito. Linha de Pesquisa: 
Eficácia dos direitos fundamentais nas relações 
sociais e empresariais. 
 
Orientadora: Profa. Dra. Karyna Batista Sposato 

 

Dissertação defendida em: ___/___/____ 

 

BANCA EXAMINADORA 

 

 
_________________________________________________ 

Profa. Dr. ᵃ Karyna Batista Sposato 

Universidade Federal de Sergipe 
Presidenta-Orientadora 

 

 
 

_____________________________________________________ 

Profa. Dr. ᵃ Clara Maria Roman Borges 
Universidade Federal do Paraná 

1ª Examinadora – Externa 

 
 

 

_____________________________________________________ 

Profa. Dr. ᵃ Flávia de Ávila 
Universidade Federal de Sergipe 

2ª Examinadora – Interna 

  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Dedico a todos que pertencem a grupos 
que diariamente sobrevivem a violência 
simbólica, física e psicológica em um país 
de ataque às populações vulnerabilizadas 
como o Brasil. 

 



 

 

AGRADECIMENTOS 

 
“Sonho que se sonha só 

É só um sonho que se sonha só  
Mas sonho que se sonha junto 

é realidade” 
(Raul Seixas) 

 
Seria irônico se, em uma pesquisa sobre vulnerabilidade, eu não pudesse 

expor as minhas. Este é o espaço para reconhecê-las e por isso não vou ser curto. 

Pelo contrário do que as estruturas hegemônicas incrustam na gente, quero ver essas 

vulnerabilidades de forma positiva, pois é o que me torna humano. 

Preciso reconhecer que a academia interpela a gente de uma forma que 

sempre me senti insuficiente ou medíocre, achando que não poderia contribuir em 

alguma discussão ou alguma reflexão. O engraçado é que nela tem muita gente 

medíocre ou insuficiente que acha que contribui com alguma discussão ou reflexão.  

Tento superar isso cada vez que faço um exercício para compreender minha 

evolução e minha satisfação com ela. Se cheguei ao PRODIR com receio, saio com 

muita confiança. Um caminho talvez seja compreender que pesquisar, ainda mais 

quando posta como uma atividade individual, solitária e competitiva, é uma 

recompensa que nunca vem e que eu não devia esperar. O que importa é que me 

reconheço enquanto pesquisador e já tenho bagagem suficiente para entrar e falar o 

que eu quiser ou também não falar.  

O mais importante aqui, é mostra que eu não consegui chegar até essa 

dissertação sozinho, principalmente porque o que a gente leva com a gente sempre é 

uma parte do outro nos diversos encontros que temos.  

Aprendi na parte teórica dessa dissertação que somos dependentes dos 

outros pela necessidade de o apoio ser inerente ao humano para uma vida vivível. Já 

nascemos sob esta condição sendo entregue aos nossos parentes. Sem eles não é 

possível nosso desenvolvimento. 

Por isso, primeiramente, agradeço aos meus pais e ao meu irmão. Ter o 

suporte de quem ama a gente incondicionalmente é muito menos difícil enfrentar o 

mundo. Se um dia pude sonhar o meu sonho é porque vocês me ajudaram no caminho 

de crescimento. A educação foi um ponto sempre incentivado na nossa família e 

entendido que isso ninguém tira da gente. 



 

 

Além deles, agradeço a todas às minhas tias, à Luana e nossa Betina, às 

minhas outras primas e primos. Dessas pessoas, posso dizer que o que eu mais senti 

foi todas as rezas e isso quer dizer que, mesmo fisicamente sem ninguém, eu nunca 

estive sozinho porque eu sabia que tinha muita gente comigo. Senti todas às vezes 

que acreditarem em mim e isso me tornou muito mais forte. 

Adotar a vulnerabilidade como premissa também implica em reconhecer que 

somos seres interativos e dependentes de relações. Para além da família, precisamos 

de uma rede de apoio extensiva. No mestrado, eu fui privilegiado em estar com as 

melhores (como pessoas e academicamente). O nível dessas que vou citar é tipo um 

Qualis A1 e sem ser predatória.  

Vou destacar nesse percorrer as melhores que são as que valem a pena dar 

evidência. Foram mulheres sem as quais não seria possível eu terminar essa 

dissertação.  

A primeira, não tinha como ser diferente, é minha orientadora, Prof. Dra. 

Karyna Sposato. 

Poderia enunciar todos os aprendizados teóricos, mas isso eu deixo no corpo 

da pesquisa, quando a referencio diversas vezes. Prefiro tratar aqui de aprendizados 

pessoais como o de resistir em meio a episódios de vulnerabilidade. Esses são raros 

na academia e na vida. 

Observei sua resistência e força, sempre sendo levada a exaustão nos 

compromissos. Em meio a um desses conflitos, me marcou quando disse que 

precisávamos criar uma casca grossa para lidar e enfrentar com situações 

desafiadoras que nos ensinam a ser diferentes. 

Ser docente e pesquisadora não é só ter um lattes imenso como você tem, 

mas também ser estritamente uma pessoa humana. Disso tudo posso extrair a 

admiração que tenho. Considero esse um dos sentimentos mais nobres, que exerci 

na maioria das vezes em silêncio ou na sua ausência, porque sempre tenho orgulho 

quando performo como seu orientando.  

Espero que seja motivo de orgulho para você me ter como pupilo. 

As outras duas tem que ser apresentadas juntas, porque formamos um 

triozinho: Alana e Lídia. O mais engraçado é que são duas mulheres totalmente 

diferentes e acredito que seja isso que torna a nossa amizade tão particular. 

Com vocês compartilhei todos os momentos desse caminhar, sejam os bons 

ou ruins, de euforia e de tensão, mas principalmente foram apoio para os surtos 



 

 

inerentes ao processo acadêmico. As melhores fofocas e piadas (que Lídia sempre 

vai entender depois) sempre foram com vocês.  

Se essa pesquisa propõe uma crítica ao individualismo, percebi que não tem 

nada mais solitário e isolado que o ato de pesquisar. Mas eu não conseguia fazer isso 

dessa forma, por isso sempre compartilhava todas as ideias boas e ruins, escritas 

boas e ruins. Meio que funcionava como terapia. 

Eu não conseguia ser individualista – graças à todas as divindades existentes. 

Nunca me senti em uma competição com vocês, nossa vitória sempre foi em conjunto 

e isso fazia confiar e me sentir seguro, principalmente porque do lado de fora desse 

circulo de amizade, o que era mostrado era a necessidade de concorrer. Isso tudo 

quer dizer que essa dissertação também foi construída por vocês. 

Agradeço a todos os professores que estiveram nas disciplinas do mestrado 

em nome da Prof. Dra. Flávia de Ávila que compõe essa banca. Me senti desafiado 

pelas suas disciplinas, principalmente tendo contato com textos que nunca li e que 

achava que não teria a capacidade de entender. De passo a passo consegui crescer 

intelectualmente. 

Talvez minha vontade de colocar citação de tudo o que li nessa dissertação 

seja a vontade de demonstrar que, orgulhosamente, tive boas professoras no 

mestrado. Sua visão crítica e sua vontade de ver os alunos discutindo o que foi 

proposto me inspira enquanto docente em formação. Me sinto prestigiado em ter você 

na minha banca pois eleva o nível do meu trabalho. 

Agradeço à Profa. Clara Roman por compor essa banca, os seus 

apontamentos na qualificação foram essenciais para me fazer refletir sobre que 

caminho seguir nesta pesquisa. O seu alto nível acadêmico me faz sentir privilegiado 

por ter a senhora lendo meu texto. 

Também deixo meus agradecimentos a todas as amizades que me 

proporcionaram um tempo de alívio. São muitas pessoas que eu poderia inserir aqui, 

mesmo as que de forma bem pequena fizeram meu dia melhor. De todos essas, 

destaco Matheus Oliveira pelas nossas conversas diárias em call, entre quedas e 

salvamentos, também Guilherme, pela companhia mesmo que distante e até mesmo 

na UFS. 

Por fim, sinto que estou pronto para sonhar mais.  

A escolha da epígrafe, que trata sobre escrever uma nova história, não foi à 

toa. Espero que todos que leiam essa dissertação compreendam minha ânsia em ver 



 

 

o Direito como espaço de emancipação. Muito achincalhado e tido como a favor das 

estruturas de poder, entendi que se eu não o ver como espaço de subversão, não faz 

sentido permanecer nessa pesquisa. 

Quero seguir meu caminho com essa premissa: usar da pesquisa para 

provocar rupturas. Mesmo que pequenas. A ideia de pessoa humana que discuto e 

procuro questionar na dissertação faz a gente imaginar que cabe a mim a 

responsabilidade de ser grande e mudar o mundo do Direito com o que eu faço.  

Porém, espero que todas as pessoas que leiam essa dissertação sejam 

tocadas de alguma forma. Se eu conseguir gerar algum mínimo de reflexão para quem 

tiver o contato com meu texto eu vou estar orgulhoso de tê-lo feito. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

~ 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“Tentamos, então, uma história diferente.” 
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RESUMO 
 
Com aderência a área de concentração de constitucionalização do Direito na linha de 
pesquisa eficácia dos direitos fundamentais e seus reflexos nas relações sociais e 
empresariais, a presente pesquisa discute a vulnerabilidade enquanto categoria no 
campo jurídico. A pesquisa parte da seguinte questão: de que forma a epistemologia 
jurídica tem deixado de reconhecer a vulnerabilidade na pessoa humana? Para 
responder essa pergunta, com uma pesquisa bibliográfica, adotou-se como aporte 
teórico os estudos de Judith Butler reconhecendo a vulnerabilidade a partir de uma 
ontologia corporal do ser humano, mas, também, identifica existir uma distribuição 
desigual dessa vulnerabilidade que leva a precarização de vidas específicas. Esses 
estudos são contrapostos com a representação jurídica da pessoa humana, no homo 
juridicus de Supiot (2005), que ocupa um locus central no constitucionalismo 
contemporâneo em razão do princípio da dignidade. O itinerário desenvolvido permitiu 
expor que a concepção hegemônica de pessoa humana, em razão de ser baseada 
em uma racionalidade liberal, tem deixado de reconhecer a vulnerabilidade. Sob essa 
lógica, não é considerada a dependência intrínseca da pessoa humana aos outros, às 
instituições e ao meio, em virtude de uma compreensão na qual toda pessoa é 
independente, racional e autônoma. Além disso, ao definir um marco de 
inteligibilidade, aloca certos corpos à precariedade, em uma vida destituída do 
estatuto de humano. A teoria de Judith Butler contribui para evidenciar a necessidade 
de adotar uma concepção alternativa da pessoa humana que reconheça a 
vulnerabilidade ontológica e, por consequência, a importância do cuidado na esfera 
pública. Resta superada a visão da vulnerabilidade como passividade, posto que, para 
corpos em situação precária, essa condição implica em resistência, especialmente 
quando utilizada para reivindicar que o Direito deve ser um instrumento de 
emancipação em favor dos ditames de justiça social. 
 
Palavras-chave: vulnerabilidade; dignidade da pessoa humana; Direitos Humanos; 
Judith Butler; corpo.  

  



 

 

ABSTRACT 
 

In line with the area of concentration of constitutionalization of Law in the line of 
research on the effectiveness of fundamental rights and their impact on social and 
business relations, this research discusses vulnerability as a category in the legal field. 
The research starts with the following question: in what way has legal epistemology 
failed to recognize vulnerability in the human person? To answer this question, through 
bibliographical research, the studies of Judith Butler were adopted as a theoretical 
basis, recognizing vulnerability based on a bodily ontology of the human being, but 
also identifying an unequal distribution of this vulnerability that leads to the 
precariousness of specific lives. These studies are contrasted with the legal 
representation of the human person, in Supiot's homo juridicus (2005), which occupies 
a central locus in contemporary constitutionalism due to the principle of dignity. The 
itinerary showed us that the hegemonic conception of the human person, based on 
liberal rationality, has failed to recognize vulnerability. Under this logic, the intrinsic 
dependence of the human person on others, institutions, and the environment is not 
considered, due to an understanding in which every person is independent, rational 
and autonomous. Furthermore, by defining a framework of intelligibility, it allocates 
certain bodies to precariousness, in a life devoid of human status. Judith Butler's theory 
highlights the need to adopt an alternative conception of the human person that 
recognizes ontological vulnerability and, consequently, the importance of care in the 
public sphere. The view of vulnerability as passivity is overcome, since, for bodies in 
precarious situations, this condition implies resistance, especially when used to claim 
that the Law should be an instrument of emancipation in favor of the dictates of social 
justice. 
 
Keywords: vulnerability; dignity of the human person; human rights; Judith Butler; 
body. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 

Assim como em outros espaços da sociedade, o campo jurídico, em todo o seu 

desenrolar histórico, é um locus de disputa e conflito entre aqueles que estão em uma 

posição favorável no sistema de poder, buscando sempre manter essa condição, com 

outros que estão em uma condição de subjugação, com o exercício de suas 

potencialidades humanas impedidas. 

O equilíbrio entre essas forças, no entanto, não tem ocorrido, tendo em vista a 

supremacia de hegemonias que põem determinados corpos em situação de 

precarização. Apesar da realidade ser desfavorável para populações historicamente 

estigmatizadas, é preciso compreender no Direito como um espaço para 

reinvindicação de mecanismos que possam contribuir na emancipação de pessoas.  

Ocorre que a racionalidade implantada com a ideia de modernidade engessou 

as categorias jurídicas em favor de grupos dominantes. Sendo assim, o caminho para 

uma justiça social que considere a importância de mitigar contextos de desigualdade 

necessita que sejam rompidas tais lógicas, por meio da valorização de epistemologias 

contra hegemônicas. 

A pesquisa desenvolvida considerou tais premissas para identificar que a 

vulnerabilidade é uma categoria epistemológica com potencialidade para realizar 

expressivas provocações nas estruturas hegemônicas do Direito.  

A partir disso, a problemática que serviu de referência para a pesquisa adotou 

como ponto de partida considerar que, apesar da ausência de um conceito delimitado 

da vulnerabilidade dentro da perspectiva do Direito, o que mostra ser relevante discutir 

é justamente a sua posição dentro do campo epistemológico - que tem sido 

invisibilizada nas categorias centrais da perspectiva jurídica, centrada em uma ordem 

dominante. 

A importância de sustentar um Direito que não esteja fechado apenas na sua 

perspectiva fica evidente, desde já. O diálogo interdisciplinar com a filosofia, a 

sociologia e até com outros saberes fora das ciências humanas e sociais, 
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proporcionou um olhar mais abrangente perante a vulnerabilidade, tendo em vista ter 

sido encontrada uma experiência insuficiente, por vezes dispersa, do campo jurídico. 

Ao levantar um apanhado científico da vulnerabilidade, dentro das ciências 

sociais, mas, também, fora dela, é possível ver que é associada ao reconhecimento 

de uma condição ontológica perante a corporeidade humana, mas que, também, atua 

de forma diferenciada em populações específicas, por dinâmicas de poder. 

Considerando esse panorama, conforme fora exposto, partiu-se da seguinte 

pergunta: de que forma a epistemologia jurídica tem deixado de reconhecer a 

vulnerabilidade na pessoa humana? 

Para procurar responder essa pergunta, o aporte teórico de Judith Butler trouxe 

a vulnerabilidade por meio de uma filosofia pós-estruturalista que trabalha com a 

ontologia corporal, reconhecendo as limitações na pessoa humana. 

Junto a isso, seu estudo visita e dialoga com uma diversidade de teóricos, como 

aqueles oriundos da psicanálise. Judith Butler, na maioria das vezes, parte de 

compreensões foucaultianas para questionar certos entendimentos e, também, para 

complementar por óticas que deixaram de ser vistas pelo filósofo francês. 

As obras que se dedicam a tratar sobre a vulnerabilidade, principalmente a 

partir de 2001, deixam evidente que a sua compreensão ocorre dentro de um 

pensamento que se preocupa com a desconstituição da lógica liberal, que instituiu a 

modernidade-colonialidade. 

Nesse sentido, seus estudos estão em conformidade com as premissas 

estabelecidas.   

Apesar de Judith Butler não partir de um olhar epistemológico oriundo do Sul 

global, a sua produção filosófica oferece chaves teóricas fundamentais para refletir 

sobre a manutenção de estruturas coloniais na precarização de grupos historicamente 

marginalizados pelas estruturas de poder - a exemplo do gênero, principal objeto de 

estudo nas suas pesquisas iniciais, e da raça como marcadores da diferença. 

Adentrando nas obras, foi exposto como Judith Butler destaca a necessidade 

de reconhecer a vulnerabilidade primária como algo universal e decorrente da 
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condição corpórea. Indo mais longe, identificar a dependência de redes de apoio, 

como fica claro na fase da infância, seja de outras pessoas ou do que é oferecido no 

próprio planeta. 

A forte influência dos estudos foucaultianos em Judith Butler pode ser vista 

quando trata sobre o processo de assujeitamento. Sua filosofia elucida que, ao 

contrário do que promove a ontologia proveniente da ótica individualista, o corpo 

nunca é somente do próprio sujeito, mas, também, está aberto ao outro, emaranhado 

em relações. 

Junto a isso, evidencia, trazendo contextos práticos como a pandemia e as 

mudanças climáticas, assim como a questão da violência para população negra e 

trans, principalmente no exercício da ação política em movimentos, que existem 

corpos marcados por uma distribuição desigual da vulnerabilidade, na qual se agrava 

a condição ontológica. 

Após visitar o caminho acadêmico de Judith Butler, o estudo passou para um 

segundo momento em que é desenvolvida uma análise dos contornos que 

caracterizam a pessoa humana e, consequentemente, da sua representação jurídica. 

Recorrer ao campo da teoria constitucional proporcionou localizar a pessoa 

humana dentro do direito contemporâneo. A centralidade do princípio da dignidade, 

com o novo status adquirido a partir do neoconstitucionalismo pelas normas 

axiológicas, elevou a preocupação do Direito com a pessoa humana para um elevado 

patamar. 

A posição ocupada por essa categoria amplia a importância de refletir sobre 

quem são aquelas vidas que estão incluídas na ideia de pessoa humana absorvida 

pelo Direito e quais são aquelas que estão fora desse marco, sendo esta uma 

preocupação fundamental da filosofia de Judith Butler, pois essa condição tem tornado 

suas vidas não vivíveis. 

Levando isso em conta, a concepção antropológica do homo juridicus, 

enquanto representação jurídica da pessoa humana, revela a influência da moral 

cristã na formação dessa categoria. Além disso, torna claro que o paradigma liberal é 
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a estrutura epistemológica que sustenta a ideia de pessoa humana no Direito, de 

modo a definir quem serão aqueles não-humanos. 

À luz da racionalidade liberal, a pessoa humana é marcada, principalmente, 

pela sua independência e autossuficiência, e deve ter a sua existência guiada pelas 

suas vontades, no exercício legítimo de sua autonomia que implica, até mesmo, na 

ausência de intervenção do Estado em sua esfera privada.  

Posto que o objetivo da pesquisa é investigar as estruturas epistemológicas 

que invisibilizaram a vulnerabilidade dentro da construção teórico-filosófica de pessoa 

humana, a teoria da vulnerabilidade em Judith Butler e a literatura produzida sobre a 

pessoa humanas são contrapostas a fim de observar os tensionamentos 

epistemológicos que surgem perante a inserção dessa categoria no Direito. 

As premissas que instituem a pessoa humana no Direito não capturam a 

condição da vulnerabilidade ontológica. A construção teórico-filosófica liberal nega a 

dependência e propõe um isolamento que ignora a necessidade de interação de cada 

pessoa humana, bem como seus sentimentos e emoções - estes sendo atribuído um 

viés negativo pois fugiria da racionalidade do sujeito que o distingue dos outros seres 

vivos. 

Os vínculos são fragilizados de modo a privilegiar a indiferença entre as 

pessoas. Essa lógica é estimulada especialmente por considerar a competição como 

o meio justo para que cada pessoa tenha uma vida de sucesso. Como consequência, 

acaba coloca uns contra os outros, ascendendo um ideal egoísta em detrimento de 

um ideal comunitário. 

Tais ideias provocam uma sociedade guiada por ideias de meritocracia, em que 

a responsabilidade de cada um por si deve estar acima da identificação de contextos 

de desigualdade. A dinâmica social de cada pessoa humana acaba sendo confundida 

com a dinâmica econômica ao ponto de salvar o mercado ser mais importante do que 

vidas, como pode ser visto na pandemia. 

Além de mascarar a dependência dos outros, o paradigma individualista 

demarca modos de inteligibilidade. O Direito, atuando para manter o status quo, torna-
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se instrumento para aprofundar contextos de desigualdade e naturalizar a exposição 

corporal de certos corpos à deterioração. 

Apesar de existir uma visão primária do Direito como meio de poder, ficou 

evidente que Judith Butler considera a possibilidade de emancipação, principalmente 

rompendo com estruturas hegemônicas enraizadas neste campo, como é o caso da 

categoria da pessoa humana. 

Acreditar na reivindicado do Direito como um espaço para permitir o que a 

gramática butleriana chama de agência motiva persistir com a procura de 

contribuições da epistemologia jurídica para a realidade de grupos vulnerabilizados. 

A partir do contexto pandêmico, explicado em diversos momentos no texto, é 

possível inferir que, não se restringindo a produzir impactos no cenário econômico, 

político e social, o contexto pandêmico proporcionou um reposicionamento crítico das 

percepções ontológicas do ser humano. Mesmo com uma expectativa frustrada de 

modificar a importância da solidariedade vertical contra o egoísmo, este panorama 

corrobora com a importância do Direito para absorver a vulnerabilidade.  

Em síntese, o protagonismo de uma nova visão ontológica humana possibilita 

estabelecer uma base para o cuidado ser reconhecido. A potencialidade identificada 

dentro da categoria da vulnerabilidade para repensar a pessoa humana mostra que o 

aprofundamento do seu uso na epistemologia jurídica, bem como na sua práxis, pode 

levar a superar realidades precarizadas. 
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